
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.282 - RS (2016/0061513-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ADÃO RODRIGUES FARIA 
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PELO SEGURADO. DECADÊNCIA. 
DIREITO INTERTEMPORAL. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 
8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997, AOS 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DESTA NORMA. POSSIBILIDADE. 
TERMO A QUO. PUBLICAÇÃO DA ALTERAÇÃO LEGAL. 
1. Aplica-se o prazo de decadência instituído pela Medida Provisória 
1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, ao direito de revisão dos benefícios 
concedidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo a contar 
da sua vigência (28.6.1997). 
2. Essa orientação foi reafirmada nos julgamentos dos Recursos Especiais 
1.309.529/PR e 1.326.114/SC, proferidos na sessão de 28.11.2012, pelo rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC e Resolução STJ 8/2008). 
3. No caso específico, o benefício previdenciário objeto de revisão foi 
disponibilizado antes de 28.6.1997, o que torna essa a data inicial da contagem do 
prazo. Contudo, a ação foi ajuizada após o decênio legal. 
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Dr(a). CLÁUDIO PÉRET DIAS, pela parte RECORRIDA: INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Brasília, 03 de maio de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECORRENTE : ADÃO RODRIGUES FARIA 
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 

528, e-STJ):  

PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE 
REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. RE  626.489/SE.

1. A instituição de prazo decadencial no direito previdenciário é 
inaplicável ao próprio direito a benefícios.

2. A revisão dos benefícios previdenciários concedidos antes da 
edição da MP n° 1.523-9, de 28/06/1997, está sujeita à decadência, devendo o 
prazo decenal ser computado a partir de 01/08/1997, à luz do próprio art. 103 da 
Lei n° 8.213/91.

3. O reconhecimento do direito adquirido ao melhor benefício (RE 
n° 630.501) implica discussão sobre a graduação econômica de benefício já 
deferido, razão pela qual tal pretensão está sujeita ao prazo decadencial.

4. Dirimida pelo Supremo Tribunal Federal a controvérsia acerca 
da aplicabilidade da decadência aos benefícios concedidos antes da vigência do 
instituto, em Juízo de retratação, é de se reconhecer a ocorrência da decadência 
do direito à revisão do benefício em apreço.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 6o da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, 102, § 1°, e 103 da 

Lei 8213/1991, sob a argumentação de que inexiste decadência in casu. 

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 634, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.282 - RS (2016/0061513-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.4 .2016.      

Não merece prosperar a irresignação. 

O Tribunal local entendeu que o direito do autor estaria fulminado pela 

decadência prevista no art. 103 da Lei 8.213/91, pois teria ocorrido há mais de 10 anos entre 

a concessão do benefício e o ajuizamento da ação.

O entendimento da Corte de origem não destoa da jurisprudência deste 

Tribunal, porquanto o que se busca com a presente ação é a revisão da renda mensal (direito a 

melhor benefício), situação em que, transcorridos mais de 10 anos do ato de concessão da 

aposentadoria, mister reconhecer a decadência do direito de revisão do ato de concessão do 

benefício previdenciário.

No caso dos autos, o benefício previdenciário foi concedido antes da edição da 

Medida Provisória 1.523-9 e, assim, o termo inicial para a contagem do prazo decadencial 

decenal é 1º.8.1997 (primeiro dia do mês seguinte ao recebimento da primeira prestação), e o 

ajuizamento da presente ação deu-se em 28.7.2009.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES 
DA MEDIDA PROVISÓRIA 1.523-9/97 E DA LEI 9.528/97. TERMO A QUO 
DO PRAZO DECADENCIAL. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO 
ART. 543-C DO CPC. RECURSOS ESPECIAIS 1.309.529/PR E 1.326.114/SC. 
ACÓRDÃO DE ORIGEM. SÚMULA 83/STJ.

1. A Corte a quo entendeu que o direito da autora estaria 
fulminado pela decadência prevista no art. 103 da Lei 8.213/91, pois teria ocorrido 
mais de 10 anos entre a concessão do benefício e o ajuizamento da ação.

2. O entendimento da Corte de origem não destoa da 
jurisprudência deste Tribunal, porquanto o que se busca com a presente ação é a 
revisão da renda mensal (direito a melhor benefício), situação em que, 
transcorridos mais de 10 anos do ato de concessão da aposentadoria, mister 
reconhecer a decadência do direito de revisão do ato de concessão do benefício 
previdenciário.

3. No caso dos autos, o benefício previdenciário foi concedido 
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antes da edição da Medida Provisória 1.523-9 e, assim, o termo inicial para a 
contagem do prazo decadencial decenal é 1º/8/1997 (primeiro dia do mês seguinte 
ao recebimento da primeira prestação), sendo que o ajuizamento da presente ação 
deu-se em 8/2/2011.

4. Ressalte-se não ser o caso de aplicação do precedente AgRg 
no REsp 1.407.710/PR, de relatoria do Ministro Herman Benjamim, ao caso dos 
autos, porquanto, no citado precedente, em que a decadência foi afastada, 
pleiteia-se o reconhecimento de tempo especial e aqui o que se busca é a revisão 
da renda mensal (direito a melhor benefício). Incidência da Súmula 83/STJ. 
Precedentes.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1558850/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 16/11/2015)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Finalmente, cabe esclarecer que o prazo decadencial não se suspende, nem se 

interrompe, ainda que tenha havido pedidos de revisão administrativa. Diante do exposto, nego 

provimento ao Recurso Especial. 

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0061513-0 REsp 1.590.282 / RS

Números Origem:  00215425320094047100  200971000215425  215425320094047100

PAUTA: 03/05/2016 JULGADO: 03/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADÃO RODRIGUES FARIA
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). CLÁUDIO PÉRET DIAS, pela parte RECORRIDA: INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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